
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191398 - RS (2023/0452908-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAONI LEMOS BELCHIOR
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR - RS069952
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROCESSO PENAL. PORTE DE ARMA DE USO PERMITIDO. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 
MUNICIPAIS. FLAGRANTE DELITO. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no art. 
301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito' " (AgRg no 
HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022).

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF n. 995/DF, assentou 
o entendimento de que as Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança 
Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 144, § 8º, da Constituição Federal. 
Ressalte-se, ainda, que o julgamento do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum invalidou a 
possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de flagrante delito: "[...] 
salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a medida 
(fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de tutelar a integridade 
de bens e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços municipais, 
assim como proteger os seus respectivos usuários"  (HC n. 830.530/SP, Terceira 
Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023, grifei).

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem fundamentou que não 
vislumbra situação excepcional apta a trancar o inquérito policial, mencionando, 
inclusive, que não desconhece os limites de atuação da Guarda Civil Municipal. 
Pontuou que não há elementos capazes de esclarecer os fatos e se o agravante 
portava perceptivelmente a arma, carecendo de dilação probatória em especial 
quanto a eventual flagrante apto a ensejar a atuação da Guarda Civil Municipal ou 
de qualquer do povo, nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal. 
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Salientou, ainda, que o tema está pendente de apuração, com pedido de diligência 
solicitada pelo Ministério Público para esclarecer os fatos, com oitiva de 
testemunhas que os presenciaram, tudo de forma elucidar melhor o que aconteceu.

IV - Destarte, a dinâmica de como se sucederam os fatos deverá ser discutida 
no curso da instrução, onde poderão ser contestadas as provas ou a inexistência 
delas. Com efeito, a avaliação do standard probatório será efetuada no momento 
oportuno e mediante o cotejo do conjunto das provas a serem 
eventualmente carreadas aos autos e não em sede de recurso ordinário em habeas 
corpus.

V - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191398 - RS (2023/0452908-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAONI LEMOS BELCHIOR
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR - RS069952
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. PORTE DE ARMA DE USO PERMITIDO. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO 
DAS GUARDAS MUNICIPAIS. FLAGRANTE DELITO. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, 
"consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do povo 
poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito' 
" (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022).

II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADPF n. 995/DF, assentou o entendimento de que as 
Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança 
Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 144, § 8º, da 
Constituição Federal. Ressalte-se, ainda, que o julgamento 
do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum 
invalidou a possibilidade de atuação da Guarda Municipal 
em caso de flagrante delito: "[...] salvo na hipótese de 
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais 
realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência 
com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos 
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usuários"  (HC n. 830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023, grifei).

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem 
fundamentou que não vislumbra situação excepcional apta a 
trancar o inquérito policial, mencionando, inclusive, que não 
desconhece os limites de atuação da Guarda Civil Municipal. 
Pontuou que não há elementos capazes de esclarecer os fatos 
e se o agravante portava perceptivelmente a arma, carecendo 
de dilação probatória em especial quanto a eventual 
flagrante apto a ensejar a atuação da Guarda Civil Municipal 
ou de qualquer do povo, nos termos do artigo 301 do Código 
de Processo Penal. Salientou, ainda, que o tema está 
pendente de apuração, com pedido de diligência solicitada 
pelo Ministério Público para esclarecer os fatos, com oitiva 
de testemunhas que os presenciaram, tudo de forma elucidar 
melhor o que aconteceu.

IV - Destarte, a dinâmica de como se sucederam os 
fatos deverá ser discutida no curso da instrução, onde 
poderão ser contestadas as provas ou a inexistência delas. 
Com efeito, a avaliação do standard probatório será efetuada 
no momento oportuno e mediante o cotejo do conjunto das 
provas a serem eventualmente carreadas aos autos e não em 
sede de recurso ordinário em habeas corpus.

V - Neste agravo regimental não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, devendo ser mantida a decisão impugnada por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAONI LEMOS 

BELCHIOR contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 943-949 na qual neguei 

provimento ao presente recurso ordinário em habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa, em síntese, reitera os argumentos sustentados na 

petição do recurso ordinário, ou seja, de nulidade das provas oriundas do flagrante em 

razão da busca pessoal ter sido realizada por Guardas Municipais, sem fundadas suspeitas 

ou razões, sendo ilícitas as provas dela derivadas.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Petições defensivas às fls. 1.023-1.038 e 1.052-1.057.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso, 

conforme parecer de fls. 1.045-1.049.

Solicitadas novas informações, foram recebidas e acostadas às fls. 1.041-

1.043.

Petição de preferência no julgamento do recurso à fl. 1.058.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja provido o recurso 

ordinário em habeas corpus para reconhecer a nulidade apontada e determinar o 

trancamento do inquérito policial ou da ação penal que o sucedeu na origem.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, insta salientar que, não obstante já ter 

ocorrido a concessão da ordem em outros casos, certamente a análise da questão ora em 

destaque é bastante casuística e comporta diversa conclusão para cada premissa fática 

apresentada pelas instâncias ordinárias.

Oportunamente, no que tange à atuação da Guarda Civil Municipal como 

causa de nulidade absoluta, configurada pela realização de prisão em flagrante, esta 

Corte, há muito, firmou o entendimento de que, à luz do artigo 301 do Código de 

Processo Penal, "qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 

deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito" (AgRg no HC n. 

748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/08/2022).

Convém registrar que o artigo 144, § 8º, da Constituição Federal prevê, como 

órgão componente do Sistema de Segurança Pública, a Guarda Municipal, verbis:

 
"Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos:
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[...]
§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei."

 
 

Inclusive, o Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento de que as 

Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança Pública, no julgamento da ADPF 

n. 995, cujo julgado ficou assim ementado:

 
"DIREITO CONSTITUCIONAL E SEGURANÇA PÚBLICA. 

ART. 144, §8º, DA CONSTITUIÇÃO. RECONHECIMENTO DAS 
GUARDAS MUNICIPAIS COMO ÓRGÃO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA. LEGÍTIMA OPÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL AO 
INSTITUIR O SISTEMA ÚNICO DE SEGURANÇA PÚBLICA (LEI N° 
13.675/18). PRECEDENTES. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. É evidente a necessidade de união de esforços para o 
combate à criminalidade organizada e violenta, não se justificando, nos 
dias atuais da realidade brasileira, a atuação separada e estanque de 
cada uma das Polícias Federal, Civis e Militares e das Guardas 
Municipais; pois todas fazem parte do Sistema Único de Segurança 
Pública.

2. Essa nova perspectiva de atuação na área de segurança 
pública, fez com que o Plenário desta Suprema Corte, no julgamento do 
RE 846.854/SP, reconhecesse que as Guardas Municipais executam 
atividade de segurança pública (art. 144, § 8º, da CF), essencial ao 
atendimento de necessidades inadiáveis da comunidade (art. 9º, § 1º, da 
CF).

3. O reconhecimento dessa posição institucional das 
Guardas Municipais possibilitou ao , com CONGRESO NACIONAL, em 
legítima opção legislativa, no § 7º do artigo 144 da Constituição 
Federal, editar a Lei nº 13.675, de 11/6/2018, na qual as Guardas 
Municipais são colocadas como integrantes operacionais do Sistema 
Único de Segurança Pública (art. 9º, § 1º, inciso VII).

4. O quadro normativo constitucional e jurisprudencial dessa 
SUPREMA CORTE em relação às Guardas Municipais permite 
concluir que se trata de órgão de segurança pública, integrante do 
Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).

5. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
conhecida e julgada procedente para, nos termos do artigo 144, §8º da 
CF, CONCEDER INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO 
aos artigo 4º da Lei 13.022/14 e artigo 9º da 13.675/18 DECLARANDO 
INCONSTITUCIONAL todas as interpretações judiciais que excluam as 
Guardas Municipais, devidamente criadas e instituídas, como 
integrantes do Sistema de Segurança Pública" (ADPF 995, Tribunal 
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Pleno, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de  09/10/2023).
 
 

Ressalte-se que o julgamento do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum invalidou a 

possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de flagrante delito. Confira-se o 

acórdão a esse respeito:

"HABEAS CORPUS. ATUAÇÃO DAS GUARDAS 
MUNICIPAIS. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE SEGURANÇA 
PÚBLICA QUE NÃO SE EQUIPARA POR COMPLETO ÀS POLÍCIAS. 
ART. 301 DO CPP. FLAGRANTE DELITO. TRÁFICO DE DROGAS. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 244 DO CPP. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM AS FINALIDADES DA GUARDA 
MUNICIPAL. IMPOSSIBILIDADE. PROVA ILÍCITA. ORDEM 
CONCEDIDA.

[...]
13. Verifica-se, portanto, que, mesmo a proteção da 

população do município, embora se inclua nas atribuições das guardas 
municipais, deve respeitar as competências dos órgãos federais e 
estaduais e está vinculada ao contexto de utilização dos bens, serviços e 
instalações municipais, o que evidencia a total compatibilidade com a 
tese proposta no presente voto de que: "[...] salvo na hipótese de 
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais realizem 
excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a medida 
(fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de tutelar a 
integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada execução 
dos serviços municipais, assim como proteger os seus respectivos 
usuários".

[...]" (HC n. 830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 4/10/2023, grifei).

 
 

Conforme salientado na decisão agravada, o trancamento de investigações 

policiais, procedimentos investigatórios ou mesmo da ação penal constitui medida 

excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de 

análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a existência de causas de 

extinção de punibilidade ou ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova de 

materialidade.

A liquidez dos fatos constitui requisito inafastável na apreciação da justa 

causa, pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no espectro processual do 

habeas corpus ou de seu recurso ordinário, cujo manejo pressupõe ilegalidade ou abuso 
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de poder flagrante, a ponto de ser demonstrada de plano.

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 178.583/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 

Ilan Paciornik, DJe de 24/5/2023; RHC n. 155.784/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 

Schietti Cruz, DJe de 19/5/2023; AgRg no HC n. 776.399/GO, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/5/2023; AgRg no RHC n. 174.523/BA, Sexta 

Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 

27/4/2023.

Firmados esses pressupostos, para melhor delimitar a questão, transcrevo 

trechos do acórdão do Tribunal de origem, no que interessa (fls. 723-724):

 
"Inicialmente, em que pese os argumentos apresentados pelo 

órgão ministerial em parecer, no sentido de não conhecimento do 
habeas, em razão da incompetência desta Câmara Criminal, consigno 
que anteriormente à impetração deste writ, a defesa impetrou habeas 
corpus nº 5033413-85.2023.8.21.0022, na origem, em que apontou 
como autoridades coatoras o Delegado de Polícia Cível da 2ª 
Delegacia da comarca de Pelotas/RS e a Promotora de Justiça da 3ª 
Promotoria da Comarca de Pelotas/RS; no entanto, o juízo singular, em 
06 de outubro de 2023, indeferiu a inicial e julgou extinto o habeas 
corpus, sem julgamento de mérito, alegando incompetência do Juízo, 
com fulcro no artigo 96, III, da Constituição Federal de 1988.

Assim, a fim de evitar eventual constrangimento ilegal em 
desfavor do paciente, conheço do habeas e passo à análise do mérito.

Adianto que, à exceção das diversas decisões das 
Cortes Superiores juntadas pela defesa, nenhum outro elemento novo 
foi juntado aos autos capaz de esclarecer os fatos e fundamentar juízo 
diverso ao realizado em liminar.

Novamente, reforço que não desconheço as decisões a 
respeito dos limites da atuação da guarda municipal à tutela de bens, 
serviços e instalações municipais, inclusive com julgados recentes de 
minha relatoria reconhecendo a ilegalidade da atuação em casos 
concretos.

Ocorre que, no caso dos autos, as circunstâncias das 
abordagens demandam maiores esclarecimentos, especialmente em 
relação à abordagem realizada no indiciado Pablo, com quem 
apreendida a arma objeto do delito e que fundamenta, em tese, a 
materialidade delitiva.

Na leitura que faço dos elementos informativos juntados até 
o momento, não ficou esclarecido se Pablo encontrava-se em situação 
de flagrância visual de crime - portando perceptivelmente a arma - 
circunstância que autorizaria a atuação tanto da guarda municipal 
como de "qualquer do povo", nos termos da dicção do artigo 301 do 
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Código de Processo Penal.
Sobre a questão, aproveito para esclarecer, diante das 

alegações trazidas pela defesa em embargos de declaração, que não se 
está a "transformar guardas municipais em quaisquer do povo" para 
"poder legitimar o agir surreal deles", mas a ponderar o disposto na lei 
processual penal que permite "a qualquer do povo", guarda municipal 
ou não, "prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito".

[...]
No caso dos autos, no entanto, não ficou esclarecido, até o 

momento, a visualização ou não da situação de flagrância por parte do 
indiciado Pablo, de modo que inviável o acolhimento do pedido 
defensivo de trancamento do inquérito policial, mormente estando 
pendente pedido de diligência solicitado pelo Ministério Público para 
melhor apuração dos fatos ("sejam identificados e ouvidos o guardador 
de carros que trabalhava na frente do estabelecimento Barão na noite 
do fato, e o responsável por tal estabelecimento, que teria acionado a 
Guarda Municipal").

Acrescento, ainda, que de modo diverso ao sustentado pela 
defesa, não é possível, neste momento de cognição limitada, afirmar 
que "a segunda abordagem que decorre da primeira e se encontra 
umbilicalmente, com ela vinculada é ilegal por derivação". A depender 
dos novos elementos eventualmente apresentados (mormente a 
verificação ou não de situação de flagrância) a segunda abordagem e, 
por consequência, a apreensão, pode configurar fonte independente de 
prova, estando desvinculada de eventual ilegalidade verificada na 
primeira abordagem.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o trancamento da ação penal, na via do habeas corpus, 
é excepcional, cabível apenas quando demonstradas, a partir de prova 
pré-constituída, "a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa 
extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios suficientes da 
autoria ou prova da materialidade". (AgRg no HC663.233/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em22/06/2021, DJe 25/06/2021); com mais razão, excepcional 
o trancamento do inquérito policial que sequer passou pela opinio 
delicti do órgão acusatório, podendo, inclusive, sequer resultar em 
ação penal.

Por fim, o impetrante alega que o paciente teria sido 
agredido pelos guardas municipais no momento da abordagem. Da 
análise dos vídeos de segurança juntados pela defesa, não é possível 
visualizar as mencionadas agressões; ainda, da ficha de atendimento 
médico, consta: "paciente nega trauma/ferimento recente ou dor"; "sem 
sinais de trauma ou lesões visíveis em tórax, abdômen ou demais áreas 
expostos; hiperemia em região malar à direita". No entanto, em fotos 
juntadas nos autos do inquérito policial verifica-se a presença das 
marcas de algemas no pulso do acusado, bem como possível 
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machucado na região da boca.
Nada obstante, o paciente registrou boletim de ocorrência 

(evento 1, OUT14) em desfavor dos guardas municipais, relatando a 
prática de lesões corporais, expediente adequado para a apuração dos 
fatos que, se confirmados, exigem a devida responsabilização.

Diante do exposto, ausente, a priori, flagrante ilegalidade a 
ser reconhecida em habeas corpus, voto por denegar a ordem" (grifei).

 
 

No caso dos autos, o Tribunal de origem fez constar que não vislumbra uma 

situação excepcional apta a trancar o inquérito policial, mencionando, inclusive, que não 

desconhece os limites de atuação da Guarda Civil Municipal. Pontuou que não há 

elementos capazes de esclarecer os fatos, carecendo de dilação probatória, em especial 

quanto a eventual flagrante apto a ensejar a atuação da Guarda Civil Municipal ou de 

qualquer do povo, nos termos do artigo 301 do Código de Processo Penal. Salientou, 

ainda, que o tema está pendente de apuração, com pedido de diligência solicitada pelo 

Ministério Público para esclarecer os fatos, com oitiva de testemunhas que os 

presenciaram, tudo de forma elucidar melhor o que aconteceu.

Destarte, a dinâmica de como se sucederam os fatos deverá ser discutida no 

curso da instrução, onde poderão ser contestadas as provas ou a inexistência delas. Com 

efeito, a avaliação da inexistência de standard probatório suficiente será efetuada no 

momento oportuno e mediante o cotejo do conjunto das provas eventualmente a serem 

carreadas aos autos, sob o crivo da ampla defesa e do contraditório.

Diante disso, na presente hipótese, ao cotejar as alegações vertidas pela Defesa 

com a fundamentação exposta nos documentos juntados aos autos, não se divisa a 

existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito ambulatorial da parte 

agravante.

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 191.398 / RS
Número Registro: 2023/0452908-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
12024202352010 50253515620238210022 50334138520238210022 5082023152002 
53191655920238217000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAONI LEMOS BELCHIOR
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR - RS069952
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL - 
TRANCAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAONI LEMOS BELCHIOR
ADVOGADO : DILMAR SARAIVA BELCHIOR - RS069952
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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